
TCE
1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

DILIGÊNCIA 
AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (AROF)

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho:Diligência  de  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira (AROF)

Instrução: 1ª Instrução 
Número Processo: TCE/010028/2018
 
2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação:
Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de  Energia,
Transporte e Comunicações da Bahia (AGERBA)

Vinculação: Secretaria da Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA)
Natureza jurídica: Autarquia sob Regime Especial

Endereço:
4a Avenida, 435 – 1o Andar – Centro Administrativo da Bahia (CAB) –
CEP 41.750-300 – Salvador – Bahia

Dirigente Máximo:Eduardo Harold Mesquita Pessoa
Cargo: Diretor Executivo
Período: A partir de 16/02/2011 
Endereço: Avenida 7 de setembro, nº 2152, Ap. 1102, Vitória, Salvador, Bahia,

CEP: 40.080-004

3 INSTRUÇÃO

Em atendimento à determinação da Exmª. Srª. Conselheira Relatora (Ref. 2198614-1), os
autos retornaram a esta Gerência, “para análise dos documentos acostados pelo Gestor,
objetivando afastar as irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria, decorrentes da
concessão de diárias”.

Da análise do quanto apresentado (Ref. 2194427), foi constatado que o Gestor não trouxe
elementos  técnicos,  exceto  em  relação  ao  Item  5.5,  que  será  abordado  adiante,
restringindo-se a irromper contra todo o trabalho realizado, alegando o que segue:

[...]
Tudo isso leva a compreensão de que a defesa do Gestor está comprometida,
sobretudo porque a matéria, além de frágil, não abrange toda a “gama significativa
de  informações”  e,  como  tal,  não  alcança  todos  os  possíveis  servidores  que
poderiam estar  envolvidos.  Este  fato,  leva  à  necessidade de se  produzir  uma
defesa por hipótese e seletiva.
[…]

A  afirmativa  do  Gestor,  quanto  à  não  abrangência  das  informações  necessárias  é
impertinente e não tem respaldo técnico ou legal, uma vez que todo o trabalho auditorial
realizado foi devidamente suportado na legislação aplicável e em evidências registradas
nos papéis de trabalho consignados no Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA),
salientando-se que os entendimentos esposados convergem com aqueles apontados pela
Auditoria Geral do Estado (AGE) - Relatório nº 15/2018-, já anexado a este Processo.
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Ademais, a alegação aventada baseou-se em interpretação equivocada de registro aposto
pela equipe auditorial, conforme a seguir delineado:

[…]
Muito embora seja de clareza solar o propósito de o Relatório de Auditoria realizar
trabalho  responsável  em defesa  dos  recursos  públicos,  ele  se  afigura,  com a
devida vênia, incompleto, compreendendo-se tal carência em vista da existência
do grande volume de trabalho  e  das dificuldades naturais  encontradas ante  a
burocracia do serviço público.
Essa  evidência  está  inscrita  no  próprio  relatório,  quando  aborda  no  item  5.2
Diárias concedidas irregularmente, reconhecendo:

“Importante salientar que, diante do quanto apontado no item anterior,
esta  equipe  de  Auditoria  entendeu  pertinente  realizar  exames
complementares,  com  o  objetivo  de  validar  a  efetiva  realização  das
viagens.  Frise-se,  entretanto,  que  os  exames  realizados  não  são
exaustivos, tampouco as situações irregulares identificadas, uma vez que
os  procedimentos  requeridos  envolvem  uma  gama  significativa  de
informações,  demandando  tempo  e  recursos  humanos  para  sua
conclusão.

Do citado parágrafo, o Gestor inferiu as seguintes conclusões:

Nesse conteúdo transcrito vê-se fragilidade do Relatório bastando destacar:
1. Houve necessidade da realização de exames complementares, no pressuposto
de que os exames realizados mostraram-se insuficientes para as conclusões;
2. Entretanto tais exames realizados não são exaustivos, numa demonstração de
que a Auditoria está inconclusa;
3. Também não foram exaustivas as situações irregulares identificadas, outrossim
demonstrando  que  não  foram  identificadas  no  Relatório,  exaustivamente  ou
conclusivamente, as situações irregulares.
Tudo  isso  em  uma  justificativa,  de  “que  os  procedimentos  requeridos
envolvem  uma  gama  significativa  de  informações,  demandando  tempo  e
recursos  humanos  para  a  sua  conclusão.” Também  aqui  há  comprovação
incontroversa de que o Relatório é superficial e inconcluso.
[…]
De  resto,  todo  o  corpo  do  r.  Relatório  está  cheio  desses  pequenos  detalhes,
pequenos na matéria mas de uma grandiosidade relevante no que respeita ao
exercício do direito administrativo.

Aclare-se que esta equipe, ao tratar, no trecho do Relatório transcrito pelo Gestor, sobre a
necessidade de exames complementares, e ao contrário do quanto argumentado, o fez
com o intuito de ratificar  a informação contida no Item 4 – Escopo,  Procedimentos e
Fontes  de  Critério,  onde foi  registrado  que os  exames foram realizados na extensão
devida, salientando-se que, diante do conhecimento do quanto identificado pela AGE, foi
procedido o incremento da amostra inicialmente selecionada, bem como aplicados, no
curso dos trabalhos, novos procedimentos, estes complementares, de forma a possibilitar
o aprofundamento, que se entendeu necessário, nas análises realizadas na oportunidade,
baseado em metodologia própria e sistemática, do que cabe destacar:

- solicitação  de  senhas  de  consulta  ao  sistema  informatizado  utilizado  pela
AGERBA, qual seja o SIDER, especificamente aos Módulos Sistema de Controle
de  Diárias  (SCD)  e  Controle  de  Processos  Administrativos  Virtuais  (CPA),  e
obtenção de dados do referido Sistema, tanto no que concerne a relatórios, quanto
a informações relativas às concessões e comprovações de diárias, e processos
administrativos  respectivos,  com  o  fito  de  proceder  a  exames  quanto  à
conformidade e efetividade das diárias concedidas;
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-  solicitação de dados extraídos diretamente das bases de dados do SIDER -
SCD/CPD, contendo os registros  de todas as concessões/comprovações neles
consignadas,  classificadas por  situação,  independente  do  exercício  de  origem,
com vistas a verificar o atendimento aos requisitos legais;
- ampliação da amostra, conforme consignado no Sistema de Gerenciamento da
Auditoria (SGA) e sumarizado por ponto;
-  solicitação dos dados do Sistema de Ponto e Acesso (DIMEP), adotado pela
AGERBA para controle da frequência da sede da Autarquia;
- consulta ao Sistema Mirante, Módulo de Pessoal, Consulta de Servidores, para
obtenção de contracheques de servidores beneficiados por diárias; 
-  solicitação,  junto  à  Secretaria  de  Administração  (SAEB),  de  Relatórios  de
Abastecimento, de Manutenção e de Telemetria de Veículos da frota da AGERBA,
bem como senha de acesso às consultas ao Sistema Gestor, da Empresa Show
Tecnologia – Monitoramento Veicular e Gestão de Frotas, contratada pela SAEB.

Para elucidar ainda mais o objetivo proposto pela Auditoria, no parágrafo em apreço, cabe
registrar  que  a  expressão  “exaustivos”  relaciona-se  à  possibilidade  de  haver  outros
achados referentes ao tema, tendo em vista “a  gama significativa de informações” e a
quantidade  de  irregularidades  identificadas,  não  havendo  pertinência  a  indagação  do
Gestor  acerca  da  existência  e  da  convicção  sobre  as  irregularidades  abordadas  e
demasiadamente demonstradas no corpo do Relatório, uma vez que, frise-se, as análises
realizadas e  dados  coletados  foram suficientes  para  emissão do opinativo  conclusivo
esposado.

Nessa  senda,  cumpre  reforçar  que  os  trabalhos  foram conduzidos  de  acordo  com a
metodologia indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, estando  em conformidade
com  as  normas  e  procedimentos  estabelecidos  pela  Organização  Internacional  das
Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), bem como com as Normas de Auditoria
Governamental (NAG's), aplicadas ao Controle Externo Brasileiro,  cuja adoção por esta
Corte foi aprovada através da Resolução nº 53/2011, em especial as a seguir transcritas,
que tratam sobre amostra de auditoria. Senão vejamos:

3204.1  –  O  profissional  de  auditoria  governamental  objetivará  sempre  uma
extensão razoável da sua amostra, exceto quando exigido por determinação legal,
normativa,  regimental  ou  similar,  exames da  totalidade  dos  universos  sob  seu
controle 
[...]
4403  –  A  aplicação  dos  procedimentos  de  auditoria  governamental  deve  ser
realizada em razão da complexidade e volume das operações, por meio de provas
seletivas,  testes  e  amostragens,  cabendo  ao  profissional  de  auditoria
governamental,  com  base  na  análise  de  riscos  e  outros  elementos  de  que
dispuser,  determinar  a  amplitude  dos  exames  necessários  à  obtenção  dos
elementos de convicção que sejam válidos para o todo 
[...]

Para mais, importante destacar que, nos termos do Decreto Estadual nº 13.169/2011, art.
13, §3º, é competência da Unidade de Controle Interno a fiscalização do processo de
comprovação de diárias,  competência esta que não pode ser confundida com aquelas
atribuídas  ao  Controle  Externo,  no  exercício  das  suas  atividades  constitucionalmente
determinadas.
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Frise-se que, diante das irregularidades identificadas, e considerando a necessidade do
efetivo  controle  e  regularização  das  diárias  concedidas,  foram  consignadas
recomendações  nos  pontos  registrados  no  Relatório  de  Auditoria,  dentre  as  quais
destacam-se:  a  necessidade  de  revisão/implementação  de  rotinas  no  Sistema
Informatizado utilizado e o treinamento para os servidores e superiores imediatos,  de
forma a atender ao quanto determinado na legislação aplicável. 

Ademais, foi recomendada à AGERBA a adoção de providências no sentido da obtenção
da documentação relativa às diárias já concedidas e não comprovadas, para o necessário
exame, com a devolução integral dos recursos, para todos os casos em que não restar
devidamente comprovada a realização da viagem/serviço designado, com a consequente
apuração de responsabilidade dos agentes envolvidos nas ilicitudes identificadas.

No que se refere às argumentações trazidas pelo Gestor, especificamente relacionadas
ao Item 5.5  Ausência de desconto  de valores  pagos a título  de  Auxílio  Transporte  e
Auxílio Alimentação, vale destacar: 

[…] 
Este tópico aprofunda mais ainda a evidente fragilidade do i. Relatório, exatamente
porque ao contrário do que nele está posto e apontado com fundamento inclusive
na  legislação  específica,  foram  realizados  no  exercício  auditado,  todos  os
descontos tanto dos valores pagos a título de auxílio alimentação, reafirmando,
relativos  a  períodos  abrangidos  por  diárias,  ou  seja,  relativo  aos  períodos
constantes do Relatório de Auditoria.
E esta afirmação está comprovada pelos anexos documentos os quais reúnem 40
[…] processos gerados exatamente para promover tais descontos, sendo que em
cada um deles constam os CONTRA CHEQUES dos Servidores beneficiários, nos
períodos  da  concessão,  tão  somente  daquelas  matrículas  dos  Servidores
citados em todo o corpo do Relatório, exatamente no momento em que este
demonstra as inconsistências por outros motivos, tendo em vista que no caso da
ausência dos descontos, ou seja para esta inconsistência o Relatório não aponta
sequer uma matrícula de Servidor, induzindo a Coordenação de RH da AGERBA
comprovar que foram realizados os descontos nos processos e contra cheques de
todos os Servidores apontados no corpo do Relatório, valendo dizer em todas as
tabelas dele constantes. (Sic)

Ao contrário do quanto afirmado, há o registro, no Item em comento do Relatório, de que,
da  análise  de  todos  os  109  processos  de  diárias  concedidas  para  os  servidores
nomeados para atuarem na Comissão Sindicante Permanente (CSP), nos meses de abril
a junho/2018, foi identificado o pagamento integral do Auxílio Transporte, e a dedução de
valor  inferior  ao  devido,  relativo  ao  Auxílio  Alimentação,  constando,  ademais,  que tal
Comissão foi especificada no Item anterior, oportunidade em que foram registradas as
matrículas dos servidores designados através da Portaria nº 119/2015, quais sejam: nº
81343425-8, nº 81344382-5 e nº 81380634-0, restando, portanto, rechaçada a afirmação
quanto  à  não  indicação  das  matrículas  para  as  quais  foi  identificada  a  mencionada
irregularidade.

Para mais, a documentação apresentada, relativa aos 40 processos mencionados pelo
Gestor,  não  se  refere  aos  servidores  aqui  tratados,  não  servindo,  portanto,  de
comprovação para o quanto afirmado, e, por conseguinte, não alterando a irregularidade
verificada.
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Registre-se  que,  no  decorrer  dos  trabalhos,  o  Gestor  apresentou  esclarecimentos
(OF/DE/CCI nº 1200/2018) que ratificam o entendimento da Auditoria, conforme transcrito
no Relatório, o que foi então considerado, inclusive no que concerne à forma de desconto
do auxílio alimentação. Senão vejamos:

- auxílio transporte:

Esta Autarquia informa que não foram realizados os descontos devidos, os quais
serão procedidos a partir de janeiro de 2019, através do sistema RH Bahia.

- auxílio alimentação:

[…]
Os descontos de auxílio alimentação são sempre efetuados no mês seguinte ao
mês no qual as diárias foram utilizadas.  Ou seja,  no contracheque de outubro
foram  descontados  os  valores  de  auxílio  alimentação  referentes  às  diárias
realizadas no mês de setembro.  Além disso,  não são realizados descontos de
alimentação se o servidor não recebeu diária completa. 

Ao final, o Gestor concluiu acerca da necessidade de arquivamento deste Processo, nos
termos a seguir transcritos:

Ficam  reiteradas  todas  as  informações,  alegações  e  fundamentos,  com  as
comprovações  cabíveis,  inclusive  a  reiteração  no  que  diz  repeito  as
inconsistências  e  as inconclusões claramente  demonstradas e existentes no r.
Relatório de Auditoria, razões pelas quais requer o não acolhimento do multicitado
Relatório, com a recomendação que a douta Relatoria, na oportunidade em que
disponha dos recursos que impossibilitem uma completa  inspeção,  de modo a
permitir o exercício da ampla defesa constitucional, evitando-se o cerceamento,
acatando as justificativas, os esclarecimentos e as ponderações do Auditado que
se assina, para se lhe dar provimento e determinar o arquivamento do Processo
Nº. TCE/010028/2018 (ELETRÔNICO).

De pronto, cabe registrar a desarrazoada pretensão do Gestor ao propor ingerência em
relação  ao  rito  processual  adotado  por  esta  Corte,  que,  frise-se,  segue  regramentos
próprios, sendo órgão de controle independente e autônomo.

Note-se  que,  apesar  do  Gestor  não  demonstrar  clareza  em  relação  ao  objetivo  da
recomendação,  ainda  assim,  quanto  ao  alegado  cerceamento,  cumpre  ratificar  que,
durante o exercício auditorial, foi concedido o direito à ampla defesa e ao contraditório,
consoante delineado no bojo do Relatório, através das respostas apresentadas, por meio
dos Ofícios lá destacados, tendo sido reiterada, em instância superior, a oportunidade de
nova  manifestação  do  responsável,  ora  em  análise,  que  contudo  não  apresentou
justificativas pertinentes para as condutas adotadas.

4 CONCLUSÃO

Do  exposto,  sugere-se,  se  assim  entender  a  Exmª.  Srª.  Conselheira  Relatora,  a
manutenção da conclusão exarada no Relatório da Auditoria e a seguir transcrita:

Findo os exames e das análises realizadas por esta Auditoria, válido registrar as
irregularidades a seguir elencadas:
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a) Ausência de exigência de documentação comprobatória das diárias concedidas
(Item 5.1);
b) Diárias concedidas irregularmente (Item 5.2);
c) Concessão indevida de diárias para localidades das Regiões Metropolitanas de
Salvador e Feira de Santana (Item 5.3);
d)  Inadequada utilização  de diárias para a  execução de serviços  permanentes
(Item 5.4);
e) Ausência de desconto de valores pagos a título de Auxílio Transporte e Auxílio
Alimentação relativos a períodos abrangidos por diárias (Item 5.5);
f) Ausência de cobrança de prestação de contas de viagens (Item 5.6);
g) Concessão de diárias a servidor inadimplente (Item 5.7);
h) Pagamento de diárias posterior ao início das viagens (Item 5.8);
i) Fragilidades e inadequações no controle mantidos pela Gerência de Fiscalização
(Item 5.9); e
j)  Inadequação  dos  procedimentos  de  fiscalização  de  diárias  concedidas,  de
responsabilidade do Controle Interno (Item 5.10).

Do quanto exposto, sugere-se, se assim entender o Exmo. Sr. Conselheiro Relator: 
- seja dado conhecimento do teor deste Relatório aos Gestores da AGERBA, para que
sejam adotadas as recomendações indicadas; e
- seja determinada a instauração de sindicâncias, pela Unidade Auditada, com vistas à
apuração  de  responsabilidade  pela  indevida  concessão  e  aprovação  das  diárias
irregulares tratadas neste Relatório.

Gerência de Auditoria 1B, 03 de julho de 2019.

Jucival Santana de Souza Laura de Mattos Carneiro da Rocha

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Larissa Gonçalves Lopes Nínive de Oliveira Bandeira

Auditora Estadual de Controle Externo Auditora Estadual de Controle Externo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA                                                                  6
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-0022
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Jucival Santana de Souza
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 27/06/2019

Larissa Gonçalves Lopes
Líder de Auditoria - Assinado em 27/06/2019

Ninive de Oliveira Nunes Bandeira
Líder de Auditoria - Assinado em 27/06/2019

Laura de Mattos Carneiro da Rocha
Gerente de Auditoria - Assinado em 27/06/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: IYMJU2MZC0


